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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 785/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
  
- Constituição Federal;   
  
- Código Penal;  
  
- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.  
  
- Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, que regulamenta o § 5º do art. 198 da 
Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único 
do art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras 
providências.  
  
- Lei Federal nº 13.421, de 27 de março de 2017, que dispõe sobre a criação da Semana 
Nacional pela não violência contra a mulher e dá outras providências;  
  
- Lei Federal nº 13.271, de 02 de outubro de 2018, que altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para estabelecer que será dada 
prioridade à realização do exame de corpo de delito quando se tratar de crime que 
envolva violência doméstica e familiar contra mulher ou violência contra criança, 
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.  
  
- Lei Estadual nº 17.431, de 14 de outubro de 2021, que consolida a legislação paulista 
relativa à proteção e defesa da mulher  
  
- Lei Estadual nº 17.621, de 3 de fevereiro de 2023, que obriga bares, restaurantes, 
casas noturnas e de eventos a adotar medidas de auxílio à mulher que se sinta em 
situação de risco;  
  
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo.  
  
- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.  
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- Lei Municipal nº 17.951, de 23 de maio de 2023, que institui o Programa “Não Se Cale”, 
protocolo de conduta para espaços públicos e privados de lazer em situações de 
agressão sexual e procedimento para auxiliar pessoas que se sintam em situação de 
risco, e dá outras providências.  
  
  
- Decreto Municipal nº 62.981, de 28 de novembro de 2023, que regulamenta a Lei n° 
17.951, de 23 de maio de 2023, que institui o Programa “Não se Cale”.  
  
- PL 218/26, que institui o Estatuto da Mulher Paulistana, regula direitos, estabelece 
medidas de assistência, proteção, promoção da autonomia e organização da rede de 
proteção das mulheres no Município de São Paulo, e dá outras providências.  
  
- PL 192/25, que institui no Município de São Paulo o Programa MULHER PROTEGIDA, 
destinado à atenção, proteção e defesa da mulher vítima de violência   
  
- PL 573/24, que dispõe sobre a criação do “Selo Cartão Vermelho Contra o Assédio e 
Violências”, que visa coibir e educar contra as práticas de assédio e de intolerância no 
meio esportivo.  
  
- PL 25/24, que institui, no Munícipio de São Paulo a criação de uma Lei que prevê a 
necessidade de fixar cartazes no interior dos banheiros femininos das casas de shows, 
teatros, cinemas, bares noturnos, discotecas, entre outros.  
  
- PL 481/23, que institui campanha de combate à importunação sexual nos estádios de 
futebol e demais locais onde se realizam atividades desportivas no Município de São 
Paulo. 
 
- PL 432/23, que dispõe sobre a implementação de Canais de Comunicação visando 
ampliar o alcance do protocolo “Não Se Cale” estabelecido pela Lei nº 17.951, de 23 de 
maio de 2023.  
  
- PL 229/23, que altera a Lei n° 13.174, de 5 de setembro de 2001 para incluir Medidas 
de Prevenção e de Combate ao Assédio Sexual e a outras formas de violência no âmbito 
do trabalho, e fixa providências”;  
  
- PL 49/23, que dispõe sobre o atendimento rápido em bares, restaurantes e similares, 
além de locais públicos a adotar medidas em favor da segurança de mulheres que se 
sintam em risco, e dá outras providências.  
 
- PL 17/23, que dispõe sobre o atendimento rápido em bares, restaurantes e similares, 
além de locais públicos a adotar medidas em favor da segurança de mulheres que se 
sintam em risco, e dá outras providências.  
  
- PL 16/23, que dispõe sobre o atendimento rápido em bares, restaurantes e similares, 
além de locais públicos a adotar medidas em favor da segurança de mulheres que se 
sintam em risco, e dá outras providências.  
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- PL 466/22, que dispõe sobre a obrigatoriedade de restaurantes, bares, casas noturnas, 
do Município de São Paulo, a adotarem medidas de auxílio às mulheres em situação de 
risco e dá outras providências.  
  
- PL 228/22, que dispõe sobre a capacitação de funcionários de estabelecimentos na 
forma que especifica, a fim de habilitá-los a identificar e combater o assédio sexual e a 
cultura do estupro praticados contra as mulheres, e dá outras providências.   
  
- PL 244/21, que cria a campanha permanente de enfrentamento ao assédio e à 
violência sexual no Município de São Paulo, e dá outras disposições.  
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 29 de outubro de 2026. 
 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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